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A Ilusão da Codificação Digital

O PL 04/2025 propõe um "Livro de Direito Civil Digital" estruturado em dez capítulos 

abrangentes, desde a proteção da dignidade e privacidade até contratos eletrônicos e 
regulação da Inteligência Artificial. 

Esta iniciativa legislativa responde a uma necessidade legítima de endereçar as 
transformações radicais impostas pela digitalização à convivência humana.

Contudo, por trás dessa estruturação meticulosa, esconde-se uma ilusão perigosa: a 

crença de que a racionalidade jurídica tradicional possui capacidade de conter e moldar 
a complexidade exponencial da sociedade da informação. 

A tentativa de codificar minuciosamente o ambiente digital pode mascarar a 
inadequação fundamental entre os instrumentos legais clássicos e a natureza da 
transformação tecnológica contemporânea.
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O Descompasso temporal e estrutural na Sociedade Informacional

Velocidade da Inovação
Transformações tecnológicas 

ocorrem em ritmo exponencial, 

especialmente em IA e plataformas 

digitais

Lentidão Legislativa
Processos de elaboração, debate e 

aprovação de leis seguem 

temporalidades incompatíveis com a 

dinâmica digital

Obsolescência Prematura
Normas nascem defasadas diante da 

realidade que pretendem regular

O cerne da crítica reside na desconexão estrutural entre a velocidade e natureza da 

transformação digital e o ritmo do Direito. 

A sociedade contemporânea, imersa no regime de informação, caracteriza-se por uma 

massa de dados e complexidade que ultrapassam a "racionalidade limitada" dos 
indivíduos e a capacidade de previsão do aparato estatal.
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Complexidade além da racionalidade jurídica

A Insuficiência da Norma
A tentativa de estabelecer princípios rígidos e detalhar situações jurídicas 
digitais ignora a natureza intrinsecamente fluida e mutável do ambiente 
tecnológico. 

O capítulo sete do PL, dedicado à Inteligência Artificial com ênfase na não 
discriminação e transparência, exemplifica esse desafio.

A dinâmica da inovação tecnológica é fundamentalmente mais rápida que 
qualquer processo legislativo. 

Quando a norma finalmente entra em vigor, a realidade que buscava regular já 
se transformou, criando um ciclo perpétuo de inadequação regulatória.
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O Colapso da Esfera Pública Digital
Esfera Pública
Estruturada de forma racional e centralizada

Ambiente Digital
Rizoma fragmentado por forças centrífugas e proliferação viral

Infodemia
Tsunami de dados que inviabiliza consenso racional

O ambiente digital não se assemelha mais à estrutura deliberativa tradicional. 

A abordagem da esfera pública e liberdade de expressão nos capítulos sobre princípios e 
moderação de conteúdo do PL ignora essa transformação estrutural. 

A complexidade do processamento informacional torna a "ação comunicativa" baseada 
no consenso racional – que antes sustentava o Direito – cada vez mais inoperante.
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A Falácia da Moderação de Conteúdo

A confiança de que práticas de moderação de conteúdo serão eficazes para garantir 
um ambiente digital "seguro e transparente" ignora o poder destrutivo e 
desinformativo do próprio tsunami de dados.

O Capítulo Quatro do PL propõe que a moderação "respeite as liberdades 

individuais e evite danos". 

Essa prescrição normativa, embora bem-intencionada, revela uma compreensão 

insuficiente da natureza do problema. 

Não se trata apenas de regular práticas, mas de reconhecer que a própria estrutura 

da comunicação digital, no que tange a sua velocidade, volume e fragmentação
inviabiliza os mecanismos tradicionais de controle e deliberação racional.
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O Mito da Autorregulação Tecnológica

Segurança
Promessa de proteção através 

de sistemas técnicos 

avançados

Transparência
Crença na visibilidade total 

dos processos algorítmicos

Responsabilidade
Atribuição de accountability 

em sistemas complexos

A ênfase do PL na segurança, transparência e responsabilidade está presente 

nos capítulos de IA, responsabilidade civil e contratos, o que sugere uma fé 
excessiva na capacidade da tecnologia de resolver seus próprios problemas. 

O dataísmo, a crença de que os dados puros e a tecnologia são formas 
superiores de racionalidade, negligencia o aspecto político e o colapso da 
verdade que acompanham a digitalização.
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Avanços Limitados do Projeto de Lei

01

Proteção de Crianças e Adolescentes
Capítulo Seis estabelece proteção integral no ambiente digital

02

Atos Notariais Eletrônicos
Capítulo Dez valida procedimentos digitais cartorários

03

Patrimônio Digital
Reconhecimento jurídico de bens e direitos virtuais

04

Contratos Eletrônicos
Regulamentação de transações e acordos digitais

Embora o PL 04/2025 avance em temas relevantes, ele falha em reconhecer a 

profundidade da crise democrática e cognitiva que o digital impõe. 

Tentar abarcar a totalidade das interações online em um código civilista pode 

gerar uma rigidez que sufoca a inovação e, paradoxalmente, falha em proteger 
contra as verdadeiras forças destrutivas da era da informação.

■  S e m i n á r i o  T é c n i c o  ■  



A Forma Versus a Substância

Conclusão Crítica
A lei corre o risco de focar meticulosamente na forma nos contratos digitais, nas assinaturas
eletrônicas, nas validações técnicas, enquanto a substância da vida democrática se desintegra.

O desafio central não é codificar o digital, mas reconhecer que a própria natureza da 

transformação tecnológica exige novos paradigmas de pensamento jurídico. 

A tentativa de aplicação linear instrumentos civilistas tradicionais a uma realidade que transcende 

suas categorias conceituais revela não apenas inadequação técnica, mas uma crise 
epistemológica mais profunda.

A regulação das novas tecnologias demanda não apenas leis mais rápidas ou abrangentes, mas 

uma reconfiguração fundamental da relação entre Direito, democracia e tecnologia é um desafio 
que o PL 04/2025, apesar de bem-intencionado, ainda não consegue enfrentar adequadamente.
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